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garantir a aplicação rigorosa do sistema de admissão de 
trabalhadores previsto no artigo 59.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de Julho.

Artigo 93.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 
de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Manuel Lobo Antunes — Manuel Pedro Cunha da 
Silva Pereira — Rui Carlos Pereira — Ana Paula Mendes 
Vitorino — José António Fonseca Vieira da Silva — José 
Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 18 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1432/2007
de 5 de Novembro

Pela Portaria n.º 1401/2006, de 15 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Carrazeda de Ansiães 2 
(processo n.º 4532 -DGRF), situada no município de Car-
razeda de Ansiães, com a área de 1963 ha e transferida a 
sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Carrazeda de 
Ansiães.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta zona 
de caça requerendo que a mesma área fosse anexada à 
zona de caça municipal de Carrazeda de Ansiães, pro-
cesso n.º 4471 -DGRF, situada no município de Carrazeda 
de Ansiães, criada pela Portaria n.º 1158/2006, de 31 de 
Outubro, válida até 31 de Outubro de 2012.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 

do artigo 22.º e nos artigos 11.º e 26.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Carrazeda de 
Ansiães 2 (processo n.º 4532 -DGRF).

2.º São anexados à zona de caça municipal de Carra-
zeda de Ansiães (processo n.º 4471 -DGRF), vários prédios 
rústicos, situados nas freguesias de Beira Grande, Belver, 
Carrazeda de Ansiães, Castanheiro, Lavandeira, Marzagão, 
Mogo de Malta, Parambos, Pereiros, Pinhal do Norte, Pom-
bal, Ribalonga, Seixo de Manhoses, Selores, Vilarinho da 
Castanheira e Zedes, município de Carrazeda de Ansiães, 

com a área de 1963 ha, ficando a mesma com a área total 
de 21 700 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 26 de Ou-
tubro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1433/2007

de 5 de Novembro

Pela Portaria n.º 215/2003, de 10 de Março, foi renovada 
à Associação de Caçadores do Concelho de Mora a zona 
de caça associativa da Barroca (processo n.º 795 -DGRF), 
situada no município de Mora.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia de Pavia, município de Mora, 
com a área de 63,57 ha, ficando a mesma com a área total 
de 1285 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 26 de Ou-
tubro de 2007. 
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 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 369/2007
de 5 de Novembro

O Programa do XVII Governo Constitucional identi-
ficou como objectivos para a política de ensino superior, 
entre outros, a garantia da qualificação dos portugueses no 
espaço europeu, a melhoria da qualidade e da relevância 
das formações oferecidas, o fomento da mobilidade e da 
internacionalização, o incremento da autonomia das ins-
tituições, o desenvolvimento de uma cultura de prestação 
de contas, a valorização de parcerias entre instituições 
nacionais e estrangeiras, bem como a estruturação de um 
sistema de garantia da qualidade reconhecido internacio-
nalmente.

Este último desígnio de criação de um sistema de ga-
rantia de qualidade susceptível de reconhecimento inter-
nacional foi, no mesmo programa, organizado em torno 
de quatro eixos, identificados com:

i) O alargamento da avaliação ao desempenho das ins-
tituições;

ii) A objectivação dos critérios da avaliação, a tradução 
dos resultados em apreciações qualitativas, dimensão a 
dimensão, comparáveis entre si, e a clarificação das con-
sequências da avaliação, quer para o funcionamento dos 
cursos e das instituições de ensino superior, quer para o 
seu financiamento;

iii) A internacionalização do processo de avaliação, 
designadamente na dimensão de avaliação institucional;

iv) A exigência de concretização, pelas instituições de 
ensino superior, de sistemas próprios de garantia da qua-
lidade, passíveis de certificação.

A criação de um sistema de garantia da qualidade do 
ensino superior reconhecido internacionalmente supõe 

uma adesão aos princípios internacionalmente aceites na 
matéria.

Neste particular, merecem especial atenção:
i) O relatório de avaliação do sistema de ensino superior 

português, de Dezembro de 2006, preparado pela OCDE 
a pedido do Governo;

ii) Os Standards and Guidelines for Quality Assurance 
in the European Higher Education Area, constantes do 
relatório, de Fevereiro de 2005, preparado pela European 
Association for Quality Assurance in Higher Education 
(ENQA) a pedido dos ministros signatários da Declaração 
de Bolonha;

iii) O relatório, preparado pela ENQA, a pedido do Go-
verno Português, sobre a garantia da qualidade do ensino 
superior em Portugal, de Novembro de 2006, que procedeu 
à avaliação das práticas neste domínio levadas a cabo no 
âmbito do Conselho Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior e formulou recomendações ao Governo sobre 
a organização, método e processos de um novo sistema 
de acreditação, conforme aos Standards and Guidelines.

Esta avaliação sublinha a necessidade de conceber um 
sistema em que, com base nos resultados da auto -avaliação 
das instituições de ensino superior, cuja importância cum-
pre reconhecer, a avaliação externa passe a estar a cargo 
de entidades que lhe sejam efectivamente externas e não 
de entidades delas representativas em cuja actividade se 
confundiam avaliadores externos e avaliados. Preconiza -se 
assim a criação de uma agência de garantia da qualidade 
do ensino superior independente das instituições a avaliar, 
ao contrário da prática até então seguida.

Essa agência deverá ser responsável pela avaliação e 
acreditação das instituições e seus ciclos de estudos, sendo 
que a acreditação dependerá, integralmente, dos resultados 
do processo de avaliação.

Neste contexto, o Governo apresentou à Assembleia 
da República uma proposta de lei do regime jurídico da 
avaliação do ensino superior, que constituiu a base da Lei 
n.º 38/2007, de 16 de Agosto, e do sistema de avaliação 
da qualidade nela acolhido, marcado pela universalidade, 
obrigatoriedade e periodicidade, pela exigência de adopção 
de políticas de qualidade no interior das próprias institui-
ções de ensino superior, pela multidimensionalidade do 
correspondente objecto, pela sujeição dos seus critérios 
aos padrões firmados no desenvolvimento do Processo 
de Bolonha, pela importância complementar da avaliação 
das actividades de investigação científica e de desenvol-
vimento, pelo contraditório nos processos de avaliação e 
pela recorribilidade das decisões neles tomadas, pela par-
ticipação de peritos estrangeiros no processo de avaliação, 
por várias formas de intervenção dos estudantes no seu 
seio, pela publicidade e por uma orientação em direcção 
a fins de implantação das instituições de ensino superior 
no panorama internacional, na vida da comunidade e no 
mercado de trabalho.

Dá -se agora concretização à criação da agência, através 
da instituição de uma fundação de direito privado, forma 
de organização já adoptada com êxito em numerosos paí-
ses.

A Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Su-
perior assumirá a responsabilidade pelos procedimentos 
de garantia da qualidade desse grau de ensino — nomea-
damente os de avaliação e de acreditação —, bem como 
pela inserção de Portugal no sistema europeu de garantia 
da qualidade do ensino superior.




